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# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br@

Há mais de dois milê-
nios, o estrategista Sun Tzu 
imortalizou a máxima de 
que “a vitória acontece antes 
da batalha começar”. Nascida 
no contexto militar, a lição 
atravessou os séculos como 
um pilar da liderança mo-
derna. No universo condo-
minial não é diferente: gran-
des crises raramente surgem 
por acaso; na maioria das 
vezes, são fruto da ausência 
de planejamento e preparo.

Estar à frente de um 
condomínio exige um olhar 
atento e preventivo. É essa 
visão estratégica que guia a 
nossa reportagem especial 
de capa. Traduzimos os ensi-
namentos de A Arte da Guer-
ra em estratégias práticas 
para o dia a dia do síndico, 
mostrando que uma gestão 
de excelência começa muito 
antes de os problemas apa-
recerem.

Essa necessidade de 
antecipação se reflete tam-
bém no ambiente digital. A 
evolução tecnológica substi-
tuiu o papel por sistemas em 
nuvem, trazendo eficiência, 

mas criando novos desafios. 
Abordamos nesta edição a 
sucessão tecnológica: quan-
do a rotina do edifício fica 
concentrada em uma úni-
ca pessoa, seu afastamento 
inesperado pode gerar um 
“apagão operacional”. Espe-
cialistas explicam como pro-
teger o patrimônio digital e 
garantir a continuidade da 
administração.

Na busca por seguran-
ça, a prevenção atinge até 
os detalhes do paisagismo. 
Alertamos sobre os perigos 
ocultos por trás de plantas 
ornamentais comuns em 
jardins e playgrounds que, 
sob a aparência inofensiva, 
possuem alto teor tóxico e 
representam riscos graves a 
crianças, idosos e animais de 
estimação.

Completam a edição os 
lançamentos e tendências 
da Coluna Mercado, o Canal 
Aberto com especialistas 
respondendo às dúvidas dos 
síndicos e diversos conteú-
dos essenciais para o dia a 
dia do síndico leitor.

Boa leitura!

A arte de antecipar o futuro da gestão Mais de 130 mil unidades consumidoras da Capital já são atendidas 
pela nova tecnologia, incluindo também os condomínios

Florianópolis alcançou a mar-
ca de 50% das unidades con-
sumidoras atendidas pelos 
medidores inteligentes. A 

nova tecnologia está substituindo as 
medições manuais, coletando infor-
mações sobre consumo em tempo 
real e dando mais agilidade para o 
religamento da energia. O investi-
mento total deve superar os R$116 
milhões. 

 Esse é um passo importante 
para a modernização do sistema 
elétrico e faz parte de uma série de 
investimentos da companhia em 
conjunto com o Governo de Santa 
Catarina no período entre 2023 e 
2026. Ao todo, os aportes devem 
superar os R$5 bilhões até o fim do 
ano.

O sistema também garante 
mais segurança para a rede. De acor-
do com o gerente do Departamento 
de Gestão Técnica Comercial da Ce-
lesc, Guilherme Sadler, “por meio 
desta nova tecnologia, a Celesc tem 
acesso às informações de consumo 
em tempo real, facilitando a identi-
ficação de irregularidades e ligações 
clandestinas, tendo em vista que 
não só o consumo da instalação é 
analisado, bem como alarmes em 
caso de violação ou tentativas de 
fraude e fugas de energia na rede”, 
explicou.

Mudanças trazem 
amplos benefícios 
aos clientes
Com os medidores inteligen-

tes, a leitura do consumo é realizada 
inteiramente remota e de forma au-
tomatizada, eliminando erros e sem 
a necessidade do leiturista ir até as 
residências. Além disso, a detecção 
de possíveis falhas no sistema elétri-
co. O novo medidor identifica que-
das de energia instantaneamente e 
sem depender de aviso do cliente. 

 Nos casos da necessidade de 
corte por falta de pagamento, o novo 
sistema, ao reconhecer a quitação 
dos débitos, realiza o religamento da 
energia de forma automática e ime-
diata, sem a necessidade de espera.

As mudanças ocorrem sem 
nenhuma cobrança ao cliente da 
Celesc, é um investimento feito pela 
Celesc e pelo Governo do Estado de 
Santa Catarina no intuito de tornar 
mais segura e eficaz a relação entre 
a Celesc e o seu cliente. 

 “Este projeto é estratégico 
para a Celesc, pois impulsiona a 
modernização da rede elétrica e 
fortalece a eficiência operacional da 
companhia. Para os consumidores, 
representa um ganho significati-
vo em qualidade do serviço, maior 
transparência no consumo e acesso 
a soluções mais inteligentes e sus-
tentáveis de energia”, afirmou Gui-
lherme Saidler,

 Segundo o gerente, é impor-
tante que o consumidor opte por 
receber a fatura digital por e-mail. 
O que resulta na economia de recur-
sos financeiros e ambientais, além 
do aumento da velocidade na pres-
tação do serviço.

 “Hoje nós emitimos 270 mil 
faturas por mês em Florianópolis, 
quando o cliente faz uso da fatura 
digital, através do site, ou do apli-
cativo, ele elimina a necessidade da 
entrega física de cada uma dessas 
faturas por um leiturista, agilizan-
do ainda mais o serviço da Celesc. 
Também reduz o impacto ambiental 
resultante do consumo de recursos 
naturais”, acrescentou.

Metade de Florianópolis 
já conta com medidores 

inteligentes da Celesc
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Na rotina condominial, a 
imensa maioria dos pro-
cessos judiciais nasce de 
duas falhas principais: o 

descumprimento da lei ou o des-
gaste nas relações humanas. Para 
o síndico, a melhor estratégia para 
evitar dor de cabeça nos tribunais 
é unir uma gestão tecnicamente 
impecável a uma postura transpa-
rente e impessoal.

Confira abaixo 7 pilares fun-
damentais para blindar a sua ges-
tão e proteger o condomínio nas 
esferas cível e criminal:

1. Conheça e siga a
"hierarquia das leis"
O síndico jamais deve pautar 

suas decisões no "eu acho" ou no 
"sempre foi feito assim". Toda esco-
lha precisa respeitar rigorosamen-
te a legislação. Se uma regra inter-
na violar uma norma superior, ela 
se torna nula e abre brechas para 
questionamentos na Justiça.

Tenha em mente a ordem de 
prioridade que deve ser seguida:

Código Civil Brasileiro (Arts. 
1.331 a 1.358) e Legislação Federal.

Convenção do Condomínio (o 
"regulamento máximo" do prédio, 
registrado em cartório).

Regimento Interno (as regras 
de convivência do dia a dia).

Decisões de Assembleia.

2. Jamais tome
decisões financeiras 
ou de obras sozinho 
O bolso é o ponto mais sensí-

vel de um condomínio, e qualquer 
desvio na aplicação das verbas 
pode gerar processos graves por 
apropriação indébita ou má ges-
tão. Respeite sempre os limites or-
çamentários e os quóruns exigidos 
pelo Art. 1.341 do Código Civil:

Obras necessárias (reparos 
urgentes, estrutura, segurança): 

Podem ser executadas pelo síndico 
sem assembleia prévia caso sejam 
urgentes. Se não forem urgentes, 
exigem a aprovação da maioria 
dos condôminos presentes.

Obras úteis (que aumentam 
a utilidade da coisa comum, sem 
serem indispensáveis): exigem 
aprovação de maioria dos condô-
minos. 

Obras voluptuárias (de 
mero embelezamento): exigem 
aprovação de 2/3 dos condôminos. 

Use três orçamentos: para 
qualquer contratação significativa, 
apresente sempre no mínimo três 
orçamentos de empresas idôneas 
ao conselho ou à assembleia.

Preste contas mensalmen-
te: mantenha as pastas contábeis 
digitalizadas e acessíveis. A trans-
parência em tempo real elimina 
suspeitas antes que virem denún-
cias.

3. Garanta o direito
de defesa antes de 
aplicar multas
É fundamental compreender 

a diferença entre as sanções pre-
vistas no Código Civil, pois os ritos 
de aplicação são distintos:

Multa por atraso de cota 
condominial (art. 1.336): Limite 
de até 2% sobre o débito, acresci-
do de juros e correção monetária. 
Não exige defesa prévia, apenas a 
comprovação da inadimplência.

Multa por descumprimen-
to reiterado de deveres (art. 
1.337, caput): Pode chegar a até 
5 vezes o valor da cota, mediante 
aprovação de 3/4 dos demais 
condôminos.

Multa por comportamento 
antissocial (art. 1.337, parágra-
fo único): Pode alcançar até 10 
vezes o valor da cota. É justamen-
te aqui que mora o maior risco 
jurídico: o STJ já anulou multas 
dessa natureza aplicadas sem no-

tificação prévia ao condômino, por 
violação ao direito de defesa e ao 
contraditório. Na prática, antes de 
multar por comportamento antis-
social, o recomendável é: 

Enviar uma advertência for-
mal por escrito, documentando os 
fatos. 

Se a infração persistir, aplicar 
a multa, mas assegurar ao mo-
rador um prazo para apresentar 
defesa - o prazo exato deve estar 
previsto na convenção ou no regi-
mento interno do condomínio (é 
comum encontrar prazos entre 10 
e 30 dias, mas isso varia de prédio 
para prédio, não é uma regra fixa-
da pelo Código Civil). 

4. Mantenha
impessoalidade
absoluta e evite
exposições
O síndico representa uma 

instituição, nunca as suas vonta-
des ou simpatias pessoais. Confli-
tos interpessoais podem escalar 
rapidamente para processos por 
injúria ou difamação.

Tratamento igualitário: 
aplique as regras com o mesmo 
rigor para o seu melhor amigo 
no prédio e para o morador com 
quem você não simpatiza. 

Cobrança silenciosa: nun-

ca exponha o nome ou o número 
do apartamento de moradores 
inadimplentes em áreas comuns, 
elevadores ou grupos de WhatsA-
pp. A cobrança deve ser individu-
al e discreta, via boleto, e-mail ou 
carta protocolada.

5. Registre tudo
por escrito
No meio jurídico vigora a 

máxima: o que não está documen-
tado não existe. O registro formal 
é a melhor proteção do gestor. 
Notificações, queixas de barulho 
ou solicitações devem tramitar 
exclusivamente por canais oficiais 
(aplicativo do condomínio, livro de 
ocorrências ou e-mail institucio-
nal). Evite fazer combinados em 
conversas informais de corredor. 
Em caso de incidentes (como um 
portão que atinge o veículo de um 
morador), tire fotos imediatamen-
te, colha depoimentos dos funcio-
nários e registre a dinâmica dos 
fatos na hora.

6. Seja proativo
na manutenção
preventiva
Se a omissão do síndico resul-

tar em acidentes, ele responde civil 
e criminalmente. O descuido com a 
infraestrutura do edifício é o cami-

nho mais curto para processos de 
grande porte.

Mantenha rigorosamente em 
dia o AVCB (Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros), a manuten-
ção dos elevadores, a limpeza das 
caixas d'água e a inspeção predial 
de fachadas e para-raios. 

Proteção do gestor: Se o 
conselho ou a assembleia rejeita-
rem uma obra urgente de seguran-
ça (como o conserto de uma mar-
quise com risco de queda), registre 
em ata que a responsabilidade civil 
por eventuais acidentes passa a 
ser dos condôminos que votaram 
contra a recomendação técnica.

7. Não tente resolver 
casos de polícia com
"poder de síndico"
O síndico é um administrador 

eleito, não um delegado, juiz ou 
psicólogo. Tentar intervir além do 
escopo administrativo pode gerar 
processos por abuso ou constran-
gimento ilegal. Diante de brigas 
violentas, suspeita de crimes den-
tro de unidades ou ameaças dire-
tas, oriente os funcionários a não 
intervirem fisicamente. A conduta 
correta é acionar a Polícia Militar 
imediatamente.

Em relação às imagens do 
sistema de segurança, o acesso a 
terceiros só deve ser liberado com 
ordem judicial, requisição da auto-
ridade policial (boletim de ocor-
rência) ou autorização expressa 
dos envolvidos, preservando a 
privacidade e evitando sanções li-
gadas à proteção de dados.

Contrate um bom seguro 
de responsabilidade civil para o 
síndico (muitas vezes incluído 
ou adicionado à apólice global do 
condomínio) e conte sempre com 
o suporte de uma assessoria jurí-
dica especializada em direito con-
dominial antes de tomar decisões 
drásticas.

Limites da atuação do síndico
Entender as fronteiras da função é o melhor caminho para afastar o risco de processos cíveis e criminais 

Respeito à legislação, imparcialidade e registros formais são os melhores 
escudos contra ações judiciais
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A Receita Federal iniciou 
a transição para o novo 
modelo de identificação 
de pessoas jurídicas no 

país ao emitir o primeiro CNPJ 
alfanumérico do Brasil. A pri-
meira inscrição concedida no 
formato, que combina letras e 
números, pertence a uma filial 
do Banco do Brasil, sob o registro 
00.000.000/E08G-12.

A mudança iniciou em 31 de 
julho visa garantir a continuida-
de e a disponibilidade do cadas-
tro nacional para as próximas 
décadas, acompanhando o cres-
cimento econômico e as adequa-
ções operacionais da Reforma 
Tributária.

O que muda para
os cadastros
A implantação do novo siste-

ma não gera impactos burocráti-
cos para quem já está registrado:

•	Condomínios e empre-

sas atuais: Mantêm o CNPJ tra-
dicional sem qualquer alteração. 
Os números antigos continuam 
válidos e não precisam ser subs-
tituídos.

•	Novos condomínios: Pré-
dios e empreendimentos regis-
trados a partir de agora poderão 
receber um CNPJ contendo letras 
e números nas 12 primeiras posi-
ções.

•	Emissão gradual: Du-
rante o ano de 2026, a liberação 
dos novos formatos ocorrerá aos 
poucos, convivendo com a emis-
são do modelo apenas numérico 
até que o limite de combinações 
antigo se esgoste.

Atenção para os
sistemas de gestão
e administradoras
O ponto que requer maior 

cuidado na gestão condominial é 
a tecnologia. Softwares de admi-
nistração, programas de emissão 

de boletos, sistemas contábeis e 
plataformas de controle de por-
taria precisam estar aptos a pro-
cessar o novo código.

Se as ferramentas utilizadas 
pelo condomínio ou pela admi-
nistradora aceitarem apenas 
números, haverá risco de trava-
mento ou recusa ao cadastrar um 
novo condomínio ou ao contratar 
fornecedores de serviços (como 
manutenção, segurança e lim-
peza) que já possuam o CNPJ no 
modelo alfanumérico.

Próximos passos
para os gestores
A orientação para síndicos e 

administradoras é verificar com 
as empresas fornecedoras de sof-
tware se as soluções de gestão 
já foram atualizadas para o novo 
padrão. Essa validação prévia evi-
ta falhas no lançamento de notas 
fiscais, no pagamento de presta-
dores e na emissão de cobranças.

O Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) voltou 
a analisar uma questão 
que tem gerado muitos 
conflitos em condomí-
nios: o uso de aparta-
mentos para locação por 
temporada, normalmen-
te intermediadas por pla-
taformas digitais, como o 
Airbnb.

No caso analisado, 
uma proprietária pre-
tendia utilizar seu imóvel 
para contratos frequen-
tes de curta estadia. O 
condomínio, porém, pos-
suía convenção prevendo 
que as unidades deve-
riam ter uso “estritamen-
te residencial”. O STJ en-
tendeu que, quando há 
exploração econômica 
frequente e profissional 
desse tipo de atividade, 
ocorre desvirtuamento 
da finalidade residencial 
do condomínio.

A decisão é importan-
te porque esclarece que 
nem toda locação de cur-
ta duração é proibida. O 
problema surge quando a 
prática passa a funcionar 
como uma atividade se-
melhante à hospedagem 
comercial, com grande 
rotatividade de pesso-
as, anúncios constantes, 
poucas diárias e, em al-
guns casos, oferta de ser-
viços típicos de hotelaria.

Segundo o STJ, a sim-
ples utilização de plata-
formas digitais não alte-
ra, por si só, a natureza 
residencial do imóvel. 
Entretanto, quando exis-
te habitualidade e explo-
ração econômica intensa, 
a atividade deixa de ter 
caráter apenas residen-
cial.

Para os síndicos, a 
principal lição é que a 
convenção condominial 
deve ser observada com 
atenção. Se o condomínio 
possui destinação exclu-
sivamente residencial, 
atividades que descarac-
terizem essa finalidade 
somente poderão ser au-
torizadas mediante apro-
vação em assembleia. 
Atualmente, o Código 
Civil exige aprovação de 
dois terços dos condômi-

nos para a mudança de 
destinação.

Na prática, o síndico 
deve agir com cautela e 
equilíbrio. Antes de qual-
quer medida punitiva, é 
importante verificar o 
que prevê a convenção do 
condomínio, reunir pro-
vas da eventual explora-
ção comercial do imóvel 
e levar o tema para dis-
cussão em assembleia. 
Também é recomendá-
vel que o condomínio 
estabeleça regras claras 
sobre cadastro de locatá-
rios, controle de acesso e 
segurança.

Outro ponto relevante 
é evitar decisões precipi-
tadas. Pela decisão, nem 
toda locação por aplica-
tivo configura irregula-
ridade. Cada caso deve 
ser analisado individual-
mente, uma vez que a de-
cisão do STJ não se aplica 
imediatamente a todos 
os casos.

O entendimento do 
STJ reforça que o direi-
to de propriedade não é 
absoluto dentro do con-
domínio. A utilização da 
unidade deve respeitar a 
destinação da edificação 
e o direito ao sossego, à 
segurança e à convivên-
cia harmoniosa dos de-
mais moradores.

Diante desse cenário, 
o mais prudente é que o 
síndico consulte um ad-
vogado de sua confiança, 
preferencialmente espe-
cialista em Direito Con-
dominial, para avaliar o 
caso concreto, orientar 
sobre os riscos jurídicos 
e auxiliar na elaboração 
de regras claras para o 
condomínio. Além disso, 
sempre que houver dú-
vidas ou necessidade de 
regulamentação, o tema 
deve ser levado à delibe-
ração em assembleia, ga-
rantindo transparência e 
segurança jurídica para 
todos os condôminos.

Marcio Panno, ad-
vogado, especialista em 
Direito Condominial e 
sócio da Panno Waknin 
& Camacho Sociedade de 
Advogados

Airbnb em condomínios: o que 
o síndico precisa saber sobre a 

recente decisão do STJ

marcio panno

# COLUNA JURÍDICA

Novo formato que combina letras e números não altera os cadastros já 
existentes, mas exige atualização nos sistemas das administradoras e 

prestadores de serviços

Receita Federal emite primeiro 
CNPJ alfanumérico: saiba o que 

muda para os condomínios
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Antes de entrar no play-
ground, correr pelo jar-
dim ou passear com o 
pet, poucos moradores 

imaginam que algumas das plan-
tas ornamentais mais comuns 
nos condomínios podem repre-
sentar um risco à saúde. Espécies 
valorizadas pela beleza, resistên-
cia e fácil manutenção escondem 
um potencial tóxico capaz de pro-
vocar desde irritações na pele e 
nas mucosas até quadros graves 
de intoxicação, asfixia e, em situ-
ações extremas, parada cardíaca 
quando ingeridas ou manipula-
das de forma inadequada.

O tema vem ganhando espa-
ço entre especialistas em paisa-
gismo, profissionais da saúde e 
administradores condominiais e 
impulsionando um novo concei-
to: o Paisagismo Seguro. A pro-
posta defende que a composição 
dos jardins vá além da estética, 
priorizando também a segurança 
de crianças, idosos e animais de 
estimação, que compõem os gru-
pos mais vulneráveis a acidentes 
com plantas tóxicas. 

A paisagista Simone Arthur 
Nascimento, criadora do projeto 
Jardim do Bicho, explica que o 
paisagismo seguro parte do prin-
cípio de que um jardim deve ser 
planejado considerando quem 
utilizará aquele espaço. "O obje-
tivo não é eliminar a vegetação, 
mas ampliar o contato com a 

natureza e o bem-estar de forma 
tecnicamente planejada e segu-
ra", afirma. 

Segundo a especialista, a 
escolha das espécies deve levar 
em conta fatores como toxicida-
de, presença de espinhos, frutos 
ou sementes atrativas, liberação 
de látex irritante e até a resistên-
cia das plantas ao uso diário por 
crianças e animais. Entre as es-
pécies que exigem uma atenção 
especial estão: comigo-ninguém-
-pode, jiboia, costela-de-adão, 
antúrio, copo-de-leite, lírio-da-
-paz, espirradeira, mamona, es-
pada-de-São-Jorge e cica. 

Atenção para a
manutenção
Outro aspecto ainda pouco 

abordado, segundo Simone, é a 
escolha dos métodos de controle 
de pragas e de plantas indeseja-
das utilizados na manutenção 
dos jardins, pois de nada adianta 
selecionar espécies vegetais se-
guras e, posteriormente, aplicar 
produtos capazes de provocar 
intoxicações em pessoas ou ani-
mais. 

“Acompanhamos o relato de 
uma tutora que perdeu dois cães 
da raça shar-pei após a aplica-
ção de herbicida, popularmente 
conhecido como ‘mata-mato’. Se-
gundo as informações fornecidas 
pela tutora, o produto foi apli-
cado na calçada do condomínio 
em frente à residência sem aviso 
prévio, sinalização ou isolamento 
do local. Os animais teriam ca-
minhado sobre a área tratada e, 
posteriormente, ingerido o pro-
duto ao lamber as patas. Apesar 
do atendimento veterinário, am-
bos morreram dias depois”, aler-
ta Simone.

Tema avança no
Legislativo
A preocupação também 

chegou ao Poder Legislativo: di-
versos municípios discutem pro-
jetos para restringir ou proibir 
o cultivo de espécies tóxicas em 
áreas públicas e coletivas. En-
tre eles está o Projeto de Lei n.º 
594/2025, em São Paulo, além 

de propostas em Curitiba, Rio de 
Janeiro, Natal (RN), Cuiabá e na 
Assembleia Legislativa do Ama-
zonas. Embora ainda em tramita-
ção, as iniciativas já demonstram 
uma tendência de incorporar a 
segurança ao planejamento pai-
sagístico urbano.

O que fazer em caso 
de intoxicação?
A orientação é buscar aten-

dimento médico imediatamente. 
Em Santa Catarina, também é 
possível entrar em contato com 
o CIATox/SC, unidade pública de 
referência em Toxicologia Clínica 
vinculada ao Hospital Universitá-
rio da UFSC, pelo telefone gratui-
to 0800 643 5252. 

Quando a ocorrência envol-
ver animais, o tutor deve procu-
rar imediatamente um médico-
-veterinário, mesmo na ausência 
de sintomas, que podem surgir 
tardiamente. Sempre que pos-
sível, recomenda-se fotografar 
a planta inteira, além de folhas, 
flores, frutos e sementes, para fa-
cilitar sua identificação.

Síndicos precisam ficar atentos aos cuidados e às plantas escolhidas para os jardins dos condomínios 

Paisagismo seguro protege moradores e pets

Espécies valorizadas pela beleza, resistência e fácil manutenção podem esconder um potencial tóxico

Simone explica que um jardim deve 
ser planejado considerando quem 
utilizará aquele espaço

1. Identifique as plantas 
do condomínio - mante-
nha registro das espécies, 
preferencialmente pelo 
nome científico, e atenção 
especial às áreas frequenta-
das por crianças e animais.

2. Evite substituições sem 
avaliação prévia - novas 
plantas devem ser anali-
sadas quanto à toxicidade, 
presença de espinhos, látex 
irritante, frutos e sementes 
potencialmente perigosos.

3. Tenha cuidado com 
produtos químicos - fer-
tilizantes, herbicidas e 
pesticidas devem ser ar-
mazenados corretamente e 
aplicados conforme as ins-
truções do fabricante, com 

isolamento e sinalização da 
área tratada.

4. Sinalize riscos identifi-
cados - plantas potencial-
mente perigosas devem ter 
o acesso restringido até que 
sejam avaliadas, manejadas 
ou substituídas.

5. Faça inspeções perió-
dicas - verifique plantas 
espontâneas (que nascem 
naturalmente na terra, sem 
terem sido plantadas ou se-
meadas), frutos e sementes 
caídos, resíduos de poda e 
alterações feitas no jardim. 
A prevenção deve fazer par-
te da rotina de manutenção.

Fonte: paisagista Simone 
Arthur Nascimento

Cinco cuidados para um 
paisagismo mais seguro em 
condomínios

Dariane Campos
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O mercado de leilões 
imobiliários vive um 
dos momentos mais 
aquecidos dos últimos 

anos no Brasil. Impulsionado 
pela inadimplência e pelos juros 
elevados, o volume de imóveis 
retomados não para de crescer - 
foram mais de 116 mil ofertas no 
país no primeiro semestre, um 
avanço de 25,1% em relação ao 
período anterior. Para investido-
res e compradores em busca da 
casa própria, a atração é eviden-
te: descontos que podem chegar 
a 50% ou mais em relação ao va-
lor de mercado.

No entanto, no universo dos 
condomínios residenciais e co-
merciais, o que parece um negó-
cio imperdível pode se transfor-
mar em um pesadelo financeiro 
se a análise jurídica for negligen-
ciada.

O risco da dívida 
propter rem: a conta 
do condomínio
O principal ponto de aten-

ção para quem arremata um 
apartamento em leilão é a na-
tureza da dívida condominial. 
Juridicamente classificada como 
débito propter rem (que "adere 
à coisa"), a taxa de condomínio 
acompanha o imóvel, e não o an-
tigo morador.

Isso significa que, se o edital 
do leilão não for elaborado com 
extrema precisão técnica ou se 
o comprador não fizer uma var-
redura prévia na matrícula e nas 
certidões da administradora, o 
novo proprietário pode ser sur-
preendido com a obrigação de 
quitar milhares de reais em taxas 
e multas atrasadas deixadas pelo 
antigo dono.

Por outro lado, o leilão judi-
cial promovido pelo próprio con-
domínio tem sido a ferramenta 
definitiva para que gestores re-
cuperem a saúde financeira do 
prédio, levando a leilão a uni-

dade do morador que acumula 
anos de inadimplência.

Cuidados além 
do preço de lance
Segundo o advogado imo-

biliário Carlos Alberto Zonta 
Junior, o erro mais comum dos 
arrematantes é focar apenas no 
valor do lance inicial e ignorar as 
pendências legais que envolvem 
a unidade.

"Muitas pessoas se encantam 
pelo preço anunciado e esquecem 
de realizar uma análise jurídica 
completa do imóvel. É fundamen-
tal verificar a matrícula, a exis-
tência de ações judiciais, débitos, 
ocupação e todas as condições 
previstas no edital. Um desconto 
elevado pode acabar saindo mui-
to caro quando esses cuidados são 
ignorados", alerta o especialista.

Outro gargalo frequente é a 
posse do imóvel. Em muitos ca-
sos, o apartamento permanece 
ocupado pelo ex-proprietário 
ou por inquilinos, exigindo me-
didas judiciais de imissão na 
posse que podem levar meses. 
Durante esse período de transi-
ção, surgem atritos sobre quem 
deve arcar com as cotas mensais 
e com quem a portaria deve se 
comunicar.

Judicial vs.
Extrajudicial:
entenda as
diferenças
A origem do leilão também 

determina o grau de complexi-
dade e o tempo de regularização 
do bem:

•	Leilão Judicial: Ocorre 
por determinação da Justiça, 
frequentemente decorrente de 
ações de cobrança (incluindo 
dívidas com o próprio condomí-
nio). Costuma ser mais seguro 
em relação ao cancelamento de 
penhoras antigas, desde que o 
edital seja transparente.

•	Leilão Extrajudicial: De-
corre da alienação fiduciária com 

bancos e instituições financeiras 
por falta de pagamento do finan-
ciamento. É mais rápido na fase 
inicial, mas exige atenção redo-
brada aos débitos operacionais e 
de condomínio acumulados.

"Os leilões podem repre-
sentar excelentes oportunidades 
patrimoniais, mas devem ser en-
carados como operações jurídicas 
e não apenas comerciais. O apoio 
de um advogado especializado 
antes da arrematação é uma me-
dida que reduz riscos e aumenta 
significativamente as chances de 
sucesso", reforça Zonta.

O que checar antes
de dar um lance em 
um apartamento
•	Edital do Leilão: Verifi-

que se as dívidas de condomínio 
e IPTU serão pagas com o valor 
da arrematação ou se ficarão a 
cargo do comprador.

•	Declaração de Quitação 
Condominial: Solicite ao síndi-
co ou à administradora o valor 
exato dos débitos pendentes da 
unidade.

•	Situação de Ocupação: 
Descubra se o imóvel está vago, 
ocupado pelo antigo dono ou lo-
cado.

•	Custos Extras de Tran-
sição: Calcule no orçamento as 
despesas com advogado, imissão 
na posse, reforma e taxas carto-
rárias.

Com a alta nas ofertas e descontos de até 50%, arrematar um apartamento exige atenção 
redobrada aos débitos condominiais e às regras de desocupação

Os riscos e cuidados ao 
comprar imóveis em leilão

# PONTO DE VISTA
Cleuzany Lott

Nos últimos dias, 
muitos síndicos 
receberam a mes-
ma mensagem: a 

de que seria necessário con-
tratar, com urgência, uma 
avaliação psicossocial dos 
funcionários para evitar pro-
blemas com a nova NR-1. As 
propostas chegam acompa-
nhadas de alertas sobre mul-
tas, prazos e a promessa de 
que uma avaliação individual 
de cada trabalhador seria su-
ficiente para deixar o condo-
mínio em conformidade

Mas será que é exata-
mente isso que a legislação 
determina?

A resposta exige aten-
ção. A nova redação da NR-1 
realmente trouxe uma mu-
dança importante ao incluir 
os fatores de riscos psicos-
sociais no Gerenciamento de 
Riscos Ocupacionais (GRO). 
Desde 26 de maio de 2026, 
esses fatores passaram a 
fazer parte do Programa de 
Gerenciamento de Riscos 
(PGR) e devem ser identifi-
cados, avaliados e acompa-
nhados pelos empregadores 
quando presentes no am-
biente de trabalho.

O ponto que gera con-
fusão é outro: a norma não 
determina que o condomí-
nio contrate uma clínica es-
pecífica, nem estabelece que 
todos os funcionários devam 
passar por uma avaliação in-
dividual de saúde mental.

O objetivo da NR-1 não é 
descobrir se um trabalhador 
tem ansiedade, depressão ou 
outro transtorno. A preocu-
pação da norma é verificar 
se a própria organização do 
trabalho apresenta situações 
que possam contribuir para 
o adoecimento, como exces-
so de jornada, sobrecarga, 
conflitos, assédio, falta de de-
finição de funções ou outras 
condições que precisam ser 
prevenidas.

Questionários, entre-
vistas e outras ferramentas 
podem ser utilizados para 
auxiliar essa avaliação, mas 
não substituem a análise 
do ambiente de trabalho. O 
cumprimento da norma de-
pende da identificação dos 
riscos, do registro no PGR e 

da adoção de medidas pre-
ventivas.

Também merece cau-
tela a informação de que 
existiria um prazo até 10 de 
julho de 2026 para a contra-
tação desses serviços ou o 
envio de documentos ao go-
verno. Essa data não consta 
na NR-1, na Portaria MTE nº 
1.419/2024 nem nas orien-
tações oficiais do Ministério 
do Trabalho.

Da mesma forma, não 
existe uma multa automáti-
ca por funcionário em razão 
da ausência dessa avaliação. 
Eventuais penalidades de-
pendem de fiscalização e de 
processo administrativo. O 
próprio Supremo Tribunal 
Federal reconheceu que a 
aplicação prática da norma 
ainda precisava de maior 
clareza. Na ADPF nº 1.316, 
o ministro André Mendon-
ça determinou a suspensão 
temporária das sanções rela-
cionadas aos riscos psicosso-
ciais e encaminhou a discus-
são para o Núcleo de Solução 
Consensual de Conflitos (Nu-
sol) do STF, buscando maior 
segurança jurídica.

A NR-1 trouxe uma 
obrigação importante para 
a proteção da saúde dos tra-
balhadores, e os condomí-
nios precisam estar atentos. 
Mas atenção não significa 
agir pelo medo ou pela pres-
sa. Antes de contratar qual-
quer serviço, o síndico deve 
compreender o que a lei re-
almente exige e verificar se a 
solução apresentada atende 
às necessidades do condo-
mínio.

Em tempos de mudan-
ças legislativas, a informa-
ção de qualidade continua 
sendo a melhor ferramenta 
para tomar decisões seguras 
e proteger o patrimônio e as 
pessoas.

Cleuzany Lott é advo-
gada, com especialização 
em Direito Condominial, 
atua também como síndi-
ca, jornalista e palestrante, 
com foco na gestão con-
dominial responsável, na 
prevenção de conflitos e 
na comunicação jurídica 
acessível

NR-1: antes de contratar 
uma avaliação psicossocial, o 
síndico precisa conhecer a lei

Os leilões podem representar 
excelentes oportunidades 
patrimoniais, mas devem ser 
encarados como operações 
jurídicas e não apenas comerciais 
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uase metade do lixo 
produzido no Brasil 
ainda tem destino ina-
dequado. Segundo o Pa-

norama dos Resíduos Sólidos no 
Brasil 2025, da Associação Brasi-
leira de Resíduos e Meio Ambien-
te (Abrema), o país gerou 81,6 
milhões de toneladas de resíduos 
urbanos em 2024, e 40,3% desse 
volume não teve destinação am-
bientalmente correta. Ao mesmo 
tempo, apenas cerca de 8,7% dos 
resíduos recicláveis secos foram 
efetivamente reaproveitados.

Os números revelam um 
desafio estrutural, mas também 
apontam onde a transformação 
pode começar. Nos condomínios, 
o problema costuma ter início 
dentro dos apartamentos: des-
carte incorreto, contaminação de 
recicláveis e ausência de padro-
nização comprometem toda a ca-
deia. Para Roberto Lopes, espe-
cialista em gestão de resíduos, o 
caminho passa por organização, 
educação e tecnologia aplicada à 
rotina condominial.

“A coleta seletiva só funcio-
na quando há método, comuni-

cação clara e acompanhamento. 
Não é apenas disponibilizar li-
xeiras coloridas, é estruturar um 
sistema”, explica.

A seguir, o especialista lista 
7 práticas essenciais para trans-
formar a gestão do lixo nos con-
domínios:

1. Comece pela separação
correta na origem

A coleta seletiva só funciona 
quando o morador faz a separa-

ção adequada dentro da própria 
unidade.

“Se o resíduo reciclável é 
misturado ao orgânico, ele per-
de valor e pode inviabilizar toda 
a cadeia de reaproveitamento. 
O primeiro passo é simples: se-
parar seco e orgânico já resolve 
grande parte do problema”.

2. Invista em sinalização
clara e educativa

Lixeiras sem identificação 

geram dúvidas. Dúvidas geram 
erros. Placas objetivas, cores 
padronizadas e exemplos visu-
ais do que pode ou não pode ser 
descartado fazem muita diferen-
ça no dia a dia. Comunicação cla-
ra reduz falhas operacionais.

3. Padronize o ponto de
descarte no condomínio

Organização é parte da solu-
ção ambiental. Quando o espaço 
de coleta é desorganizado, o mo-
rador tende a descartar de qual-
quer forma. Um ambiente limpo, 
sinalizado e funcional estimula o 
comportamento correto.

4. Capacite colaboradores
e porteiros

Eles são parte essencial da 
engrenagem. Muitas vezes, o 
erro acontece após o descarte. 
Treinar a equipe para manter a 
separação correta evita retraba-
lho e garante que o esforço do 
morador não seja perdido.

5. Monitore e acompanhe
os resultados

Condomínios que acompa-
nham volume de resíduos, fre-

quência de coleta e redução de 
rejeitos conseguem identificar 
falhas e melhorar continuamen-
te o processo.

6. Trabalhe a
conscientização como
cultura, não como
campanha pontual

Sustentabilidade precisa 
ser constante. Não adianta fazer 
uma ação isolada no Dia do Meio 
Ambiente e depois abandonar o 
tema. O ideal é criar uma cultura 
interna, com comunicados perió-
dicos e reforço educativo.

7. Utilizar tecnologia para
controle e rastreabilidade

Soluções tecnológicas per-
mitem acompanhar indicadores, 
registrar volumes coletados, or-
ganizar fluxos e gerar relatórios. 
Além de facilitar a rotina do sín-
dico, isso agrega valor ao condo-
mínio e fortalece práticas de ESG.

A gestão de resíduos deixou 
de ser apenas uma obrigação 
ambiental. Hoje, ela está ligada à 
valorização imobiliária, à reputa-
ção do condomínio e à responsa-
bilidade coletiva.

Gestão inteligente de resíduos começa dentro de casa
Especialista aponta caminhos práticos para transformar o lixo do condomínio em solução ambiental

#sustentabilidade

A coleta seletiva só funciona quando o morador faz a separação adequada 
dentro da própria unidade 
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Há mais de dois milê-
nios, o estrategista 
chinês Sun Tzu es-
creveu que "a vitória 

acontece antes da batalha come-
çar". Embora a frase tenha sido 
pensada para o contexto militar, 
ela continua sendo citada em li-
vros de administração e lideran-
ça por um motivo simples: gran-
des crises raramente surgem de 
forma repentina. Na maioria das 
vezes, elas são consequência da 
falta de preparo.

Quem administra um con-
domínio conhece bem essa lógi-
ca. Assembleias tensas, conflitos 
entre vizinhos, obras emergen-
ciais, problemas financeiros e 
decisões difíceis fazem parte 
da rotina. Mas, assim como na 
estratégia militar, a diferença 
entre administrar uma crise e 
evitá-la costuma estar na prepa-
ração.

Mais do que reagir aos pro-
blemas, uma boa gestão começa 
muito antes destes aparecerem. 
Planejamento financeiro, ma-
nutenção preventiva, comuni-
cação transparente e inteligên-
cia emocional são ferramentas 
que ajudam o síndico a reduzir 
conflitos, proteger o patrimônio 
e conduzir o condomínio com 
mais segurança.

Inspirado nos princípios 
de A Arte da Guerra, o Jornal dos 
Condomínios traz reflexões de 
especialistas sobre como ensi-
namentos escritos há mais de 
2.500 anos se traduzem em es-
tratégias práticas para a gestão 
do síndico. A seguir, apresenta-
mos quatro lições centrais de 
Sun Tzu - preparação, autocon-
trole, informação e conhecimen-
to do terreno - e como cada uma 
delas se aplica à rotina do con-
domínio.

Vencer sem lutar: 
preparação como
estratégia vencedora

“O lado que vence é aquele 
para quem a vitória já estava 
garantida antes da batalha co-
meçar”.

Para Sun Tzu, a maior de-
monstração de estratégia não é 
vencer uma guerra, mas impe-
dir que ela aconteça. Na gestão 
condominial, esse princípio se 
traduz em uma ideia simples: 
um síndico bem preparado não 
é aquele que resolve crises com 
eficiência, e sim aquele que cria 
condições para que elas sejam 
cada vez mais raras.

Essa preparação começa 

muito antes de qualquer proble-
ma aparecer. Um condomínio 
com planejamento financeiro, 
regras claras, manutenção or-
ganizada, fundo de reserva es-
truturado e protocolos para si-
tuações de emergência fica apto 
para enfrentar imprevistos sem 
transformar cada dificuldade 
em um conflito. "O síndico que 
se antecipa às situações evita 
crises, reduz conflitos e conduz 
o condomínio com muito mais 
tranquilidade”, afirma a direto-
ra de Condomínios da Imóveis 
Crédito Real, Cíntia Monguilhott 
dos Santos.

Cíntia defende que toda 
nova gestão deveria começar 
com um planejamento estraté-
gico para os anos seguintes, que 
deveria contemplar as manu-
tenções previstas, seus custos, 
a formação dos fundos necessá-

rios, o controle da inadimplên-
cia e a evolução financeira do 
condomínio. Isso porque pla-
nejamento não elimina todos os 
problemas, mas reduz significa-
tivamente seus impactos.

Esse planejamento também 
orienta a forma como o síndico 
se comunica com os moradores. 
Um dos melhores exemplos dis-
so ocorre na Assembleia Geral 
Ordinária (AGO). Embora mui-
tos a enxerguem como o mo-
mento em que a administração 
será colocada à prova, Cíntia 
defende que o resultado come-
ça a ser construído muito antes, 
com prestação de contas perma-
nente, indicadores atualizados, 
transparência e moradores bem 
informados. "A AGO é a hora do 
show do síndico", resume.

A mesma lógica vale para 
as reclamações do dia a dia. Em 

vez de entrar em debates inter-
mináveis, o síndico deve res-
ponder com fatos, documentos, 
imagens e informações objeti-
vas. "Quando os condôminos re-
cebem informações periódicas 
sobre as atividades realizadas, 
indicadores e resultados, pas-
sam a compreender melhor o 
trabalho desenvolvido e muitos 
problemas deixam de surgir", 
explica.

A preparação, porém, não 
significa apenas organizar a ro-
tina administrativa. Também é 
preciso estar pronto para situ-
ações excepcionais e, por isso, 
um plano de contingência pode 
permitir respostas rápidas dian-
te de enchentes, incêndios ou fa-
lhas em sistemas essenciais. 

Além de reduzir riscos, a 
prevenção também representa 
economia. Manutenções pro-

gramadas custam menos do 
que intervenções corretivas ou 
emergenciais e ainda permitem 
melhor negociação com forne-
cedores e organização do caixa. 
"Em uma emergência, além de 
o reparo ser mais caro, podem 
surgir danos adicionais e despe-
sas que não estavam previstas 
no orçamento", conclui.

Conheça a si mesmo: 
a liderança começa 
pelo autocontrole

“Se você conhece o adver-
sário e conhece a si mesmo, não 
precisa temer o resultado de cem 
batalhas”.

Para Sun Tzu, nenhuma 
estratégia é capaz de compen-
sar a falta de domínio sobre si 
mesmo. Antes de comandar um 
exército, o líder precisa conhe-
cer seus próprios limites, con-
trolar as emoções e agir com 
clareza mesmo sob pressão. 
Nos condomínios, essa batalha 
acontece todos os dias. E talvez 
por isso o autocontrole seja uma 
das habilidades mais importan-
tes do síndico.

Na avaliação do síndico 
profissional Rogério de Freitas, 
o equilíbrio começa pelo reco-
nhecimento das próprias fragili-
dades. Irritação, ansiedade ou a 
necessidade de ter razão podem 
influenciar decisões quando o 
gestor não identifica seus gati-
lhos emocionais. "Se ele não co-
nhece essas fragilidades, pode 
acabar tomando decisões para 
responder a uma emoção, e não 
para resolver um problema", 
afirma.

Esse equilíbrio se reflete di-
retamente na forma de conduzir 
os conflitos. Muitos problemas 
começam pequenos e poderiam 
ser evitados com uma comuni-
cação clara e uma postura se-
rena do gestor. "Muitas guerras 
condominiais crescem porque 
ninguém explicou, ninguém 
ouviu ou ninguém interveio no 
momento adequado", diz.

Por isso, um bom síndico 
precisa perceber os sinais antes 

#ESPECIAL

Vencer sem lutar: o que A Arte da Guerra ensina 
sobre a gestão de condomínios

Lições da obra milenar mostram que a melhor gestão é aquela que evita conflitos antes mesmo de eles começarem

Sâmia Frantz

Para Sun Tzu, a maior demonstração de estratégia não é vencer uma guerra, mas impedir que ela aconteça
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que o problema se transforme 
em uma disputa. Ouvir uma re-
clamação antes que ela vire uma 
campanha, esclarecer uma regra 
antes que ela seja descumprida 
e conversar individualmente 
com os envolvidos costuma evi-
tar que uma divergência entre 
duas pessoas se transforme em 
um conflito coletivo. "O síndico 
administra o condomínio. Ele 
não é o condomínio", resume.

Essa postura também for-
talece a confiança na gestão. 
Quando as decisões são funda-
mentadas na convenção, no re-
gimento interno, na legislação e 
no interesse coletivo, deixam de 
parecer escolhas pessoais e pas-
sam a ser compreendidas como 
decisões técnicas. Essa previsi-
bilidade reforça a autoridade do 
síndico e contribui para que mo-
radores, funcionários e fornece-
dores deixem de ser vistos como 
fontes de conflito e passem a 
atuar como parceiros. "Aliados 
não são pessoas que concordam 
com tudo. São pessoas que, mes-
mo quando discordam, confiam 
na legitimidade do processo", 
destaca Rogério.

Informação como 
vantagem estratégica

“Quanto mais informação 

e conhecimento o bom general 
acumula, maior a certeza da vi-
tória”.

Para Sun Tzu, a verdadei-
ra vantagem estratégica nasce 
quando o líder sabe coletar da-
dos, interpretá-los e transfor-
má-los em conhecimento útil 
para antecipar riscos e tomar 
decisões. De forma isolada, a 
informação tem pouco valor. O 
que faz diferença é a capacidade 
de organizá-la e utilizá-la de for-
ma inteligente. Na gestão con-
dominial, isso significa que, an-
tes de decidir, o síndico precisa 
conhecer a realidade financeira, 
jurídica, técnica e até social do 
condomínio. Quanto mais infor-
mações confiáveis reúne, meno-
res são as chances de improviso, 
conflitos ou prejuízos.

Na avaliação do advogado 
Fernando Amorim Willrich, toda 
decisão relevante deve partir de 
um diagnóstico consistente. An-
tes de aprovar uma obra, con-
tratar um fornecedor ou alterar 
um procedimento, o gestor pre-
cisa reunir informações sobre a 
viabilidade jurídica da medida, 
a capacidade financeira do con-
domínio, orçamentos detalha-
dos, histórico de manutenções e 
até o sentimento dos moradores 
em relação ao tema. "Quando o 
síndico cruza a precisão técnica 

e financeira com o termômetro 
social da comunidade, elimina 
o achismo e neutraliza conflitos 
antes que eles cheguem à as-
sembleia", afirma.

Essa preparação também 
passa pela compreensão dos 
princípios jurídicos que regem 
a vida em condomínio. Mais do 
que decorar artigos de lei, o sín-
dico precisa entender que o di-
reito individual encontra limites 
na convivência coletiva. É essa 
leitura que permite fundamen-
tar advertências, multas e de-
mais decisões sem transformá-
-las em questões pessoais. 

Esse preparo também se 
reflete nas assembleias. Quando 
projetos chegam acompanha-
dos de pareceres técnicos, da-
dos financeiros, comparativos 
de orçamentos e justificativas 
objetivas, sobra menos espaço 
para especulações e discussões 
baseadas apenas em opiniões. O 
debate continua existindo, mas 
passa a ser conduzido sobre fa-
tos concretos. "Quando os mo-
radores percebem que a admi-
nistração está bem embasada, 
o sentimento de desconfiança é 
substituído pela segurança", re-
sume Willrich.

Conheça o terreno:
infraestrutura
e manutenção
preventiva

“Conhecer o campo de ba-
talha [a edificação] e agir com 
antecipação evita que pequenos 
problemas virem crises”.

Para Sun Tzu, nenhum co-
mandante entra em uma batalha 
sem conhecer profundamente o 
terreno onde ela será travada. 
Na gestão condominial, esse 
terreno pode ser considerado 
a própria edificação. Conhecer 
suas características e estado de 
conservação, identificar sinais 
de desgaste antes que evoluam 
para falhas e definir o momento 
adequado das intervenções faz 
toda a diferença para preservar 
a segurança, evitar prejuízos e 
prolongar a vida útil do patri-
mônio.

Segundo o engenheiro civil 
Ricardo Moacyr Mafra, da Rigaro 
Engenharia e Arquitetura, esse 
conhecimento não depende de 
percepção ou experiência empí-
rica, mas de avaliações técnicas 
periódicas. É justamente essa a 
função da inspeção predial. "Na 
engenharia diagnóstica, conhe-
cer o terreno significa conhecer 
profundamente a edificação. A 
inspeção predial é o reconheci-
mento estratégico que permite 
compreender o comportamento 
da construção antes que os pro-
blemas apareçam", afirma.

Por meio da inspeção, é 
possível avaliar as condições da 
estrutura, revestimentos, insta-
lações e sistemas hidráulicos e 
elétricos, identificar manifesta-
ções patológicas e verificar se 
a edificação continua oferecen-
do funcionalidade e segurança 
compatíveis com sua vida útil.

É esse diagnóstico que 
permite identificar problemas 
ainda em estágio inicial. Sem 
ele, infiltrações, corrosão das 
armaduras, fissuras, falhas na 
impermeabilização e defeitos 
nas instalações podem passar 
despercebidos e até se transfor-
marem em problemas de gran-
des proporções.

Quando esses sinais são 

reconhecidos precocemente, a 
manutenção deixa de ser ape-
nas corretiva e passa a ser estra-
tégica. Intervenções pontuais, 
realizadas no momento certo, 
evitam obras complexas, redu-
zem significativamente os cus-
tos de recuperação e preservam 
a segurança, o desempenho e a 
vida útil da edificação.

No fim, a principal lição 
de Sun Tzu permanece atual 
também para a engenharia. A 
melhor obra é aquela que não 
precisou ser executada porque o 
problema foi identificado antes 
de se transformar em emergên-
cia. Conhecer profundamente 
a edificação continua sendo a 
estratégia mais eficiente para 
preservar vidas, patrimônio e 
recursos.

Seja na organização das fi-
nanças, no autocontrole diante 
de provações, no embasamento 
jurídico ou na preservação do 
prédio, a lição central de Sun 
Tzu se confirma: o segredo do 
sucesso não está na força do 
combate, mas na inteligência 
da preparação. Para o síndico 
moderno, antecipar-se aos pro-
blemas continua sendo a forma 
mais eficiente - e econômica - de 
garantir a paz e a valorização do 
condomínio.

Para Cíntia o síndico que se anteci-
pa às situações conduz o condomínio 
com muito mais tranquilidade

Rogério avalia que o equilíbrio do 
síndico começa pelo reconhecimento 
das próprias fragilidades

Fernando observa que toda deci-
são relevante do síndico deve partir de 
um diagnóstico consistente

Ricardo afirma que a inspeção pre-
dial é o reconhecimento estratégico 
que permite compreender o compor-
tamento da edificação antes que os 
problemas apareçam

https://condominiosc.com.br/
https://zpnengenharia.com.br/


Embora ainda seja um 
tema recente no uni-
verso condominial, a 
sucessão tecnológica 

representa a evolução da tradi-
cional entrega de documentos 
entre um síndico e seu substitu-
to. A diferença é que boa parte 
desse patrimônio deixou o pa-
pel e passou a existir em am-
bientes digitais.

Segundo o advogado Al-
berto Calgaro, especialista em 
questões condominiais, suces-
são tecnológica é o conjunto 
de procedimentos que garante 
a transferência segura de cre-
denciais, certificados digitais, 
licenças e bases de dados ao 
novo gestor. "O que hoje chama-
mos de herança digital sempre 
existiu sob a forma de herança 
documental. Antes eram pas-
tas físicas e arquivos em papel. 
Agora, essa sucessão acontece 
predominantemente por meio 
eletrônico", explica.

A digitalização trouxe mais 
eficiência à administração, 
mas também criou uma forte 
dependência tecnológica. Ra-
fael Sardá, diretor da Sensato 
Contabilidade Empresarial e 
Condomínios, destaca que pra-
ticamente toda a rotina do con-
domínio está concentrada em 
plataformas digitais, como in-
ternet banking, certificado digi-
tal, sistemas de gestão, emissão 
de boletos, folha de pagamento, 
eSocial, controle de acesso e re-
servas de áreas comuns. "Hoje, 
praticamente toda a operação 
depende desses sistemas. Sem 
eles, a administração simples-
mente não consegue funcionar 
normalmente", afirma.

Quando a tecnologia 
para o condomínio
também para
O maior risco surge quan-

do todo esse ambiente digital 
fica concentrado em uma única 

pessoa. Se o síndico falece ou é 
afastado de forma inesperada, 
o problema vai muito além da 
perda de senhas.

Calgaro lembra que o sín-
dico é o representante legal do 
condomínio e apenas quem es-
tiver regularmente investido no 
cargo pode exercer essa função. 
"Sem um representante legal 
ativo, providências que depen-
dem da autenticação do síndico 
deixam de ser realizadas e até 
mesmo as contas bancárias po-
dem ser bloqueadas para novas 
movimentações", alerta.

Na prática, segundo Sardá, 
os impactos são imediatos. Sa-
lários, tributos, pagamentos a 
fornecedores e atendimento aos 
moradores não podem esperar. 
"Conhecer a senha do antigo 
síndico não resolve o problema. 
Bancos, órgãos públicos e for-

necedores exigem comprovação 
de quem é o novo representante 
legal", reforça.

Essa situação já foi vivida 
pelo síndico profissional Rodri-
go Cantú. Ao assumir a gestão 
de um condomínio, encontrou 
todas as informações digitais 
concentradas em uma única 
pessoa, sem inventário de logins 
ou procedimento de transição. 
A nova administração perdeu o 
acesso ao sistema de gestão e 
até ao cadastro de moradores.

"Foi necessário recuperar 
acessos junto aos fornecedo-
res, comprovar a legitimidade 
da nova gestão e reconstruir 
informações que não possuíam 
backup. Isso gerou atrasos, difi-
culdades na comunicação e pre-
juízos à continuidade dos servi-
ços", relata o gestor.

Para Cantú, a experiência 

reforçou que a entrega dos ativos 
digitais deve ser tão organizada 
quanto a dos documentos físicos. 
"A herança digital deixou de ser 
apenas uma questão tecnológica 
e passou a fazer parte da gover-
nança e da gestão de riscos dos 
condomínios”, destaca.

O patrimônio digital 
pertence ao
condomínio
Calgaro destaca que e-

-mails institucionais, docu-
mentos em nuvem, certificados 
digitais, relatórios financeiros 
e cadastros de moradores per-
tencem ao condomínio, não ao 
síndico. "O condomínio é o con-
trolador dos dados e proprietá-
rio de todo o acervo. O síndico 
é apenas o gestor temporário 
dessas informações", explica. 
Assim, todos esses ativos devem 

ser entregues ao fim do manda-
to, e sua retenção ou exclusão 
pode gerar responsabilização 
civil e criminal.

Sardá acrescenta que os 
condomínios precisam evitar 
a concentração dessas infor-
mações em contas pessoais. E-
-mails institucionais, autentica-
ção em dois fatores, códigos de 
recuperação e tokens bancários 
devem permanecer vinculados 
ao condomínio, não ao telefone 
ou e-mail particular do síndico.

Planejamento evita
o "apagão digital"
Os especialistas concordam 

que prevenir é mais eficiente do 
que recuperar acessos em uma 
emergência. Calgaro defende 
que a convenção condominial 
estabeleça regras para a suces-
são tecnológica, prevendo con-
tratação de sistemas em nome 
do CNPJ do condomínio, uso 
exclusivo de e-mails institucio-
nais, prazos para transferência 
dos acessos e troca imediata de 
senhas ao fim de cada gestão.
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Calgaro destaca que e-mails 
institucionais, documentos em 
nuvem, certificados digitais, relatórios 
financeiros e cadastros pertencem ao 
condomínio, não ao síndico

Sucessão tecnológica: a herança digital
do síndico 

Especialistas explicam como evitar um "apagão operacional" e garantir a continuidade da administração na troca ou 
falecimento do gestor

Da pasta física à nuvem: a transição de gestão no condomínio trocou o papel pelo ambiente digital
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Dariane Campos
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Sardá recomenda ainda um 
plano formal de contingência, 
reunindo inventário de siste-
mas, certificados digitais, con-
tratos, usuários autorizados, 
fornecedores e procedimentos 
de recuperação. "Não basta 
possuir os arquivos. É preciso 
saber onde estão, quem pode 
acessá-los e como recuperá-los 
rapidamente", afirma. Ele tam-
bém recomenda gerenciadores 

corporativos de senhas, acessos 
individualizados e diferentes ní-
veis de permissão para síndico, 
subsíndico e administradora.

Já Cantú destaca a impor-
tância de manter backups perió-
dicos de cadastros, documentos, 
sistemas, aplicativos, platafor-
mas de gestão, listas de contatos 
e redes sociais, armazenados 
em nuvem e, sempre que pos-
sível, também em dispositivos 
físicos. "O backup precisa estar 
sempre atualizado. É uma medi-
da simples, de baixo custo e que 
garante mais segurança e conti-
nuidade dos serviços", ressalta.

A sucessão começa
antes da troca
de gestão
Calgaro explica que, quan-

do ocorre a substituição do sín-
dico, é necessário formalizar a 
mudança conforme a convenção 
ou em assembleia, registrar a 
ata, atualizar o responsável pelo 
CNPJ na Receita Federal, emitir 
novo certificado digital, regu-
larizar os cadastros bancários 
e redefinir as credenciais junto 
aos fornecedores.

Para Sardá, quanto mais 
organizado for esse processo, 
menores serão os impactos para 
o condomínio. O plano de conti-
nuidade deve ser revisado pe-
riodicamente e atualizado sem-

pre que houver troca de síndico, 
mudança de administradora ou 
implantação de novos sistemas.

Mais do que uma tendên-
cia, a herança digital tornou-se 
parte da gestão condominial 
moderna. Proteger esse patri-
mônio e garantir sua transmis-
são segura entre uma gestão e 
outra é essencial para assegurar 
a continuidade da administra-
ção e evitar prejuízos financei-
ros, jurídicos e operacionais.

Sardá indica que praticamente 
toda a rotina do condomínio está 
concentrada em plataformas digitais
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Rodrigo alerta que a herança 
digital deixou de ser apenas uma 
questão tecnológica e passou a 
fazer parte da governança dos 
condomínios

Com a nossa
parceria, você 
dá conta do 
condomínio
com mais segurança
e tranquilidade.

O Sicredi está em todo 
o Brasil e possui  mais 

de 120 anos de história.

Seja síndico(a) ou administradora de condomínios, 

nós temos as soluções para apoiar você no dia a dia 

e deixar tudo mais sossegado.

 

 

Saiba mais em 
sicredi.com.br/solucoes-para-condominios

Abra sua conta PJ com soluções 
completas para condomínios.

0800 724 4770 - para qualquer região sem custo. SAC - 0800 724 7220 /
Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800 724 0525. Ouvidoria - 0800 646 2519.

1 - Formalização e Regis-
tro da Ata: Convoque e realize 
uma Assembleia Geral Extraor-
dinária (ou utilize a previsão 
de substituição automática da 
Convenção), para formalizar a 
assunção do substituto legal ou 
a eleição do novo gestor. Regis-
tre a ata no Cartório de Regis-
tro de Títulos e Documentos 
para dar publicidade e validade 
jurídica ao ato perante tercei-
ros.

2 - Atualização do CNPJ 
na Receita Federal: Com a 
ata registrada, acesse o portal 
do Governo Federal e emita o 
Documento Básico de Entrada 
(DBE) para alteração do res-
ponsável perante o CNPJ. Será 
necessário enviar a ata e os 
documentos do novo síndico. A 
Receita Federal realizará a tro-
ca do CPF atrelado ao CNPJ do 
condomínio.

3 - Emissão do Novo e-
-CNPJ: Assim que o CNPJ esti-
ver atualizado com o nome do 
novo síndico no site da Receita 
Federal, agende o atendimento 
em uma Autoridade Certifica-
dora. Leve a Ata Registrada, a 

Convenção e os documentos 
pessoais do novo síndico. O cer-
tificado antigo será revogado e 
um novo e-CNPJ será emitido.

4 - Regularização Ban-
cária: Compareça à agência 
bancária do condomínio (ou 
acesse o suporte do banco di-
gital) com a nova ata registrada 
em cartório, o CNPJ atualizado 
e o novo e-CNPJ. O banco fará 
a alteração dos operadores da 
conta, bloqueando em definiti-
vo o acesso do síndico anterior 
e liberando as chaves de acesso 
para o novo síndico.

5 - Redefinição de Cre-
denciais Master (Softwares 
e Nuvem): Acesse as plata-
formas e/ou sites ou central 
de atendimento das empresas 
com as quais o Condomínio 
possui contrato (prestadores 
de serviços, provedores de e-
-mail etc.), apresentando a ata 
de eleição e solicite a troca dos 
acessos e senhas do Condomí-
nio, além da revogação das se-
nhas anteriores, de modo que 
fiquem sob o controle exclusivo 
do novo síndico.

Fonte: Alberto Calgaro

Confira alguns passos que vão 
ajudar a reaver o controle do 
condomínio:
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Um condomínio dividido, 
moradores em conflito e uma 
relação desgastada com a ges-
tão. Foi em uma Assembleia 
Geral que tudo mudou: uma 
condução transparente e focada 
na construção de soluções con-
seguiu restabelecer o diálogo e 
abrir caminho para aprovar de-
cisões vitais para o condomínio. 

Essa experiência passou a 
nortear a forma como Letícia 
Sell enxerga um dos momentos 
mais decisivos do condomínio, 
reforçando sua convicção de 
que uma reunião bem condu-
zida transforma os rumos da 
administração condominial. "A 
assembleia é o momento em que 
as decisões mais importantes do 
condomínio são tomadas. Isso 
faz com que ela seja muito mais 
do que um encontro formal: é 
uma verdadeira ferramenta de 
gestão", resume.

Foi justamente essa visão 
que deu origem à VivaOne Con-
domínios, nova administradora 
criada por Letícia que inicia suas 
atividades na Grande Florianó-

polis. Após 15 anos de atuação 
no setor, a executiva decidiu em-
preender para colocar em práti-
ca um modelo de atendimento 
mais próximo e ativo junto aos 
síndicos, tendo a condução es-
tratégica de assembleias como 
seu grande diferencial.

Para a empresária, tratar a 
assembleia apenas como uma 
obrigação burocrática é um dos 
erros mais comuns do mercado. 
Segundo ela, quando falta pre-
paro, conhecimento da pauta 
ou capacidade de mediação, a 
reunião tende a se tornar longa, 
desgastante e pouco produtiva. 
Em contrapartida, quando há 
planejamento e organização, a 
assembleia previne conflitos e 
traz mais segurança às decisões 
tomadas. "A administradora 
precisa ser um apoio técnico e 
estratégico para o síndico, e não 
apenas alguém que registra a 
ata", afirma.

A aposta acompanha uma 
mudança percebida do próprio 
mercado condominial catari-
nense: com síndicos cada vez 

mais profissionalizados e con-
dôminos mais atentos à quali-
dade do atendimento prestado, 
fatores como comunicação rá-
pida, transparência e presença 
executiva tornaram-se decisi-
vos na escolha de uma parceira 
de gestão. É nesse cenário que 
a VivaOne inicia suas ativida-
des, apostando em uma atuação 
mais próxima dos condomínios 
e indo além das rotinas burocrá-
ticas.

Sua próxima assembleia 
pode ser o ponto de virada 
do seu condomínio. Agende 
um café com a especialista Le-
tícia Sell e conheça de perto a 
proposta da Viva One Condo-
mínios. Entre em contato pelo 
WhatsApp (48) 48 99211.0099 
ou e-mail: vivaonecondomi-
nios@gmail.com

# DE OLHO NO MERCADO

Existem perguntas que 
não procuram respostas. Pro-
curam espelhos.

Em muitos debates, uma 
questão aparentemente obje-
tiva é apresentada de maneira 
aberta o suficiente para criar 
aquilo que chamo de "espaços 
vazios". São lacunas de infor-
mação, contexto ou interpreta-
ção que cada pessoa preenche 
com aquilo que traz dentro de 
si, experiências, convicções, 
expectativas, receios, valores e 
até preconceitos.

O fato permanece o mes-
mo. O que muda é o olhar de 
quem o observa. Diante de 
uma informação incompleta, 
o ser humano tende a preen-
cher as lacunas. A mente não 
gosta do vazio. Quando não 
encontra elementos suficien-
tes para compreender uma si-
tuação, cria hipóteses e cons-
trói uma narrativa que pareça 
coerente.

Por isso, muitas vezes, 
uma opinião revela menos 
sobre o objeto analisado e 
mais sobre aquele que opina. 
A mesma situação pode ser 
interpretada como responsa-
bilidade ou irresponsabilida-
de, coragem ou imprudência, 
solidariedade ou interesse 
pessoal. O fato é um só. As in-
terpretações são inúmeras. É 
justamente nesse ponto que 
vejo um risco importante nas 
assembleias condominiais.

Recentemente, um con-
dômino me solicitou que o 
material que seria utilizado 
em uma assembleia fosse en-
caminhado previamente aos 
demais condôminos, para que 
pudessem se preparar para a 
discussão.

A princípio, parece uma 
solicitação absolutamente ra-
zoável. Afinal, quanto mais in-
formação, melhor. Entretanto, 
entendi que, naquele caso, o 
envio antecipado do material, 
além do edital de convocação 
e da pauta da assembleia, po-
deria produzir um efeito con-
trário ao desejado. Minha pre-
ocupação estava relacionada 
aos espaços vazios.

Ao receber previamente 
um material sem a possibili-
dade imediata do debate cole-
tivo, cada condômino poderia 
interpretá-lo a partir de suas 
próprias referências. As lacu-
nas seriam preenchidas indi-
vidualmente, e cada pessoa 
poderia construir sua própria 
narrativa antes mesmo de 

ouvir as explicações, os argu-
mentos e os diferentes pontos 
de vista que surgiriam duran-
te a assembleia.

Assim, quando chegás-
semos ao momento da dis-
cussão, talvez já não esti-
véssemos diante de pessoas 
abertas a compreender o 
tema, mas diante de pessoas 
que já teriam chegado a uma 
conclusão. Existe uma dife-
rença entre chegar à assem-
bleia preparado para pensar 
e chegar preparado apenas 
para defender aquilo que já se 
decidiu pensar.

A assembleia deveria ser 
um espaço de construção co-
letiva, e não apenas o lugar 
onde opiniões previamente 
formadas são colocadas em 
votação. Seu valor está justa-
mente na possibilidade de que 
a informação seja apresenta-
da em contexto, questionada, 
esclarecida e confrontada com 
diferentes perspectivas. Não 
se trata de negar informação 
ou restringir a transparên-
cia. Trata-se de reconhecer 
que informação sem contexto 
pode produzir interpretação, 
e interpretação antecipada 
pode produzir convicção.

Por isso, entendo que o 
edital de convocação, com 
uma pauta clara e objetiva, 
deve informar os condôminos 
sobre aquilo que será discuti-
do e deliberado, preservando 
para a assembleia o espaço de 
apresentação, esclarecimento 
e construção coletiva. O risco 
do encaminhamento anteci-
pado de materiais é que o con-
dômino chegue à assembleia 
municiado muito mais de 
suas próprias interpretações 
do que de uma compreensão 
coletiva do problema.

Talvez, então, a prudência 
esteja justamente em preser-
var alguns espaços vazios até 
que o diálogo aconteça. Uma 
assembleia não deveria ser 
apenas a soma de indivídu-
os defendendo suas próprias 
certezas. Deveria ser o espaço 
em que diferentes indivíduos 
têm a oportunidade de cons-
truir, juntos, uma decisão que 
represente a coletividade.

Rogério de Freitas é 
síndico profissional, gradu-
ado em Administração de 
Empresas e pós-graduado 
em Marketing e Gestão Em-
presarial, Coach Integral Sis-
têmico.

O espaço vazio das opiniões

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@
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VivaOne traz novo conceito de administração de 
condomínios para a Grande Florianópolis
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Empresa liderada por Letícia Sell une inteligência de gestão, transparência e 
suporte personalizado aos síndicos

VivaOne: uma nova experiência em gestão para um condomínio que busca controle, transparência e valorização
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Aconteceu dia 31 
de julho, o evento ofi-
cial de lançamento do 
SindDay 2027, em Flo-
rianópolis. O encontro 
reuniu embaixadores, 
expositores, parceiros 
e lideranças do mer-
cado para dar a larga-
da no planejamento 
da próxima edição do 
maior evento do setor.

Após o sucesso da 
edição de 2026, a noite 
foi dedicada a integrar 

a comunidade que im-
pulsiona o projeto e 
apresentar, em primei-
ra mão, os diferenciais 
e a visão estratégica 
desenhados para 2027. 
Foram reveladas as no-
vidades operacionais 
da estrutura, o crono-
grama de ações e as 
oportunidades anteci-
padas para empresas 
interessadas em cotas 
de patrocínio e espaços 
de exposição. 

Lançamento do SindDay 2027 reúne lideranças, 
síndicos e expositores

Encontro em Florianópolis marcou o início oficial do 
SindDay 2027 

https://www.instagram.com/vivaonecondominios
https://www.instagram.com/vivaonecondominios


Quando um problema surge 
de forma inesperada, a urgência 
reduz o poder de negociação, li-
mita a pesquisa por fornecedo-
res e abre espaço para cobranças 
muito acima do valor de merca-
do. Em condomínios, onde um 
entupimento, um vazamento ou 
uma falha na rede hidrossani-
tária exigem resposta imediata, 
essa realidade costuma impactar 
diretamente o orçamento e a ro-
tina dos síndicos.

Em alguns casos, a situação 
ultrapassa o prejuízo financeiro 
e pode até configurar um golpe. 
Como aconteceu em Criciúma, 
onde criminosos, através da in-
ternet e utilizando de diversas 
empresas, ofereciam o serviço 
de desentupidora e limpeza de 
fossa sépticas, esgotos, hidroja-
teamento, entre outros do mes-
mo gênero.

As vítimas, na maioria idosos, 
contratavam os estelionatários 
para realizar um serviço simples, 

mas na hora do pagamento eles 
apresentavam uma conta que 
podia chegar a R$ 25 mil.

Planejamento
e economia
Para reduzir esse tipo de ris-

co, Guilherme Machado, sócio 
da A Relâmpago Desentupido-
ra, desenvolveu um serviço que 
substitui despesas inesperadas 
por custos previamente plane-
jados. O Relâmpago Protect pre-
vê uma mensalidade fixa para 
a manutenção hidrossanitária, 
permitindo maior previsibilida-
de orçamentária e o acompanha-
mento contínuo por uma empre-
sa especializada.

O contrato reúne serviços 
como limpeza de caixas de gor-
dura e reservatórios, hidrojate-
amento, desentupimentos nas 
áreas comuns e dedetização, 
além de atendimento 24 horas 
para ocorrências emergenciais.

Outro diferencial é a defi-

nição prévia das condições de 
atendimento nas unidades pri-
vativas, conforme o plano con-
tratado. Com isso, moradores 
também passam a contar com 
valores e serviços previamente 
estabelecidos, reduzindo o risco 
de cobranças inesperadas em 
momentos de urgência.

"Antes da contratação, rea-
lizamos uma avaliação técnica 
gratuita para identificar as ne-

cessidades de cada empreendi-
mento e dimensionar o contrato 
de acordo com a realidade do 
condomínio", explica Machado.

Com quase 30 anos de atu-
ação no segmento hidrossani-
tário, A Relâmpago defende a 
manutenção preventiva como 
uma estratégia para reduzir cus-
tos, aumentar a transparência 
na gestão e proporcionar mais 
tranquilidade a síndicos e mora-

dores.
Solicite uma avaliação técnica 

gratuita e conheça o diferencial 
da empresa:  (48) 3380.2731
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Prevenção ajuda condomínios a evitar gastos abusivos
Modelo de manutenção preventiva transforma despesas imprevisíveis em custos planejados, reduz riscos e traz mais segurança para síndicos e 
moradores
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A atuação de síndicos, ad-
ministradoras e moradores no 
combate à violência e ao assédio 
esteve no centro dos debates do 
Fórum de Proteção à Mulher e 
Prevenção ao Assédio em Con-
domínios, realizado no dia 29 
de julho, na sede da OAB Santa 
Catarina, em Florianópolis. O 
evento reuniu representantes do 
sistema de Justiça, entidades de 
classe e especialistas das áreas 
jurídica, de segurança pública, 
psicologia e gestão para debater 
procedimentos adequados de 
acolhimento e o fortalecimento 
da rede de proteção às vítimas.

O encontro resultou de uma 
parceria entre diversas frentes 
da Seccional da OAB/SC: a Co-
missão OAB por Elas, a Comissão 
da Mulher Advogada, a Comissão 
de Direito da Vítima, a Comissão 
de Combate à Violência Domésti-
ca, a Comissão da OAB Cidadã e 
a Comissão de Direito Condomi-
nial. A iniciativa contou também 
com o apoio da Caixa de Assis-
tência dos Advogados de Santa 
Catarina (CAASC), do Conselho 
Regional de Corretores de Imó-

veis (CRECI-SC), do Conselho Re-
gional de Administração (CRA-
-SC) e do Síndicos Planning.

Representando o presiden-
te da OAB/SC, Juliano Mandelli, a 
presidente da Comissão da Mu-
lher Advogada Estadual, Herta 
de Souza, destacou que: "Even-
tos como este têm um papel es-
sencial na construção de uma 
sociedade mais segura e cons-
ciente. O enfrentamento à vio-
lência contra a mulher e ao assé-
dio passa pela informação, pela 
prevenção e pelo compromisso 
coletivo. Ao reunir diferentes 
instituições neste evento, a OAB/
SC fortalece o diálogo, amplia a 
rede de apoio às vítimas e reafir-
ma que a proteção das mulheres 
é uma responsabilidade de toda 
a sociedade."

Na mesma linha, a presi-
dente da Comissão de Direito 
Condominial da OAB/SC, Jéssika 
Chielle, ressaltou a importância 
de capacitar gestores e morado-
res para identificar diferentes 
formas de violência (física, psico-
lógica, moral, patrimonial e assé-
dio), transformando o ambiente 

condominial em um espaço efe-
tivo de acolhimento e proteção. 
"Reunimos representantes de 
diferentes setores para discutir 
a violência contra a mulher em 
suas diversas formas, incluindo a 
violência física, psicológica, mo-
ral e patrimonial, além do assé-
dio. O debate reforçou a impor-
tância de tratar esse tema com a 
seriedade que ele exige e eviden-
ciou o papel dos condomínios 
como espaços de acolhimento e 
proteção. Mais do que locais de 
convivência, os condomínios po-
dem integrar uma rede de apoio 
às vítimas, desde que síndicos, 
gestores e moradores estejam 
preparados para identificar situ-
ações de violência, acolher essas 
mulheres e encaminhá-las de 
forma adequada aos serviços de 
proteção."

Ao longo da programação, 
foram discutidos protocolos de 
atendimento, responsabilidades 
legais e falhas frequentes que 
dificultam o combate ao proble-
ma, como a exposição desneces-
sária da vítima e o despreparo 
nas abordagens. Para orientar 

o setor, foi distribuída a cartilha 
"Violência contra a Mulher nos 
Condomínios", desenvolvida em 
conjunto pelo Síndicos Planning, 
CRECI-SC, Núcleo Condominial 
da AMPE Blumenau, OAB Blu-
menau, Polícia Militar e órgãos 
parceiros.

O fórum faz parte de um 
movimento itinerante condu-
zido pelo fundador do Síndicos 
Planning, Luis Pardal, que já 
percorreu municípios como Blu-
menau, Brusque, Joinville, Itajaí 
e Florianópolis. Entre os princi-

pais encaminhamentos do en-
contro, destacam-se o incentivo 
à criação de rotinas e protocolos 
internos nos edifícios, a capacita-
ção contínua de equipes e a atu-
ação conjunta entre instituições 
públicas e privadas para ampliar 
a segurança das mulheres.

Fórum da OAB/SC debate papel dos condomínios 
no enfrentamento à violência contra a mulher
Especialistas, instituições e gestores debateram protocolos, prevenção e acolhimento às vítimas

O fórum, que já percorreu vários municípios catarinenses, faz parte 
de um movimento itinerante conduzido pelo fundador do Síndicos 
Planning, Luis Pardal

Baixe no 
QR code a 

cartilha

https://arelampago.com.br/relampago-protect
arelampago.com.br/relampago-protect
https://arelampago.com.br/relampago-protect
https://oab-sc.org.br/api/files/file/CartilhaViolnciacontraaMulherAssdioMoraleSexualnosCondomniosversoEstadualSndicosPlanningeCRECISC.pdf
arelampago.com.br/relampago-protect
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É comum que se acre-
dite que o síndico possui 
autonomia para decidir 
qualquer assunto relacio-
nado ao condomínio. No 
entanto, essa percepção 
está equivocada. Embora 
seja o representante legal 
do condomínio e respon-
sável pela administração 
cotidiana, seus poderes 
encontram limites na le-
gislação, na convenção 
condominial, no regimen-
to interno e, principal-
mente, nas deliberações 
da assembleia.

Algumas decisões são 
de competência exclusiva 
da coletividade e não po-
dem ser tomadas de for-
ma unilateral pelo síndico.

Um exemplo clássi-
co é o aumento da taxa 
condominial ou a criação 
de rateios extras, salvo 
situações excepcionais e 
urgentes, despesas extra-
ordinárias devem ser sub-
metidas à aprovação dos 
condôminos em assem-
bleia, observando-se o que 
determina a convenção, os 
limites legais, e subordina-
dos aos quóruns previstos 
no Código Civil.

O mesmo ocorre com 
a realização de obras. 
Enquanto intervenções 
necessárias para conser-
vação e segurança po-
dem ser realizadas pelo 
síndico, obras úteis ou 
voluptuárias dependem 
de aprovação da assem-
bleia, respeitando os quó-
runs legais específicos. 
Até mesmo determinadas 
obras necessárias, quando 
de elevado custo e sem ca-
ráter emergencial, devem 
ser levadas ao conheci-
mento dos condôminos.

Outra limitação im-
portante diz respeito à 

alteração da destinação 
ou da forma de utilização 
das áreas comuns, o síndi-
co não pode, por iniciativa 
própria, transformar um 
salão de festas em acade-
mia, restringir o uso de 
espaços comuns ou mo-
dificar sua finalidade sem 
a devida autorização as-
semblear, quando exigida.

Também merece aten-
ção o uso do fundo de 
reserva, esse recurso pos-
sui finalidade específica, 
normalmente prevista na 
convenção, e não pode 
ser utilizado discriciona-
riamente para qualquer 
despesa ou investimento, 
sob pena de violação das 
regras internas do condo-
mínio.

Da mesma forma, o 
síndico não pode deixar de 
cumprir as disposições da 
convenção, do regimento 
interno ou simplesmente 
ignorar decisões regu-
larmente aprovadas em 
assembleia. Sua função é 
executar e fazer cumprir 
essas normas, e não as 
substituir por escolhas 
pessoais.

Administrar um con-
domínio exige equilíbrio 
entre autonomia e res-
peito aos limites legais. 
O bom síndico conhece 
exatamente quais deci-
sões pode tomar sozinho 
e quais dependem da ma-
nifestação da coletividade. 
Essa postura fortalece a 
segurança jurídica, evita 
conflitos e contribui para 
uma gestão transparente, 
eficiente e alinhada aos 
interesses do condomínio.

Dra. Fernanda Pfeils-
ticker - Advogada especia-
lista em Direito Condomi-
nial - OAB/SC 29.431

O síndico não decide tudo sozinho: 
entenda os limites da sua atuação.

# OPINIÃO
Fernanda Pfeilsticker

fernandamp81@gmail.com@Desvio de fundos

Um laudo de perícia contá-
bil nos balancetes do condomí-
nio comprovou que o antigo sín-
dico utilizou recursos da nossa 
conta para pagar despesas de 
outros prédios geridos por ele 
na época. Os comprovantes 
dessas outras edificações es-
tavam, inclusive, misturados 
no nosso balancete, e a perícia 
confirmou que o dinheiro des-
ses pagamentos irregulares 
não retornou ao nosso caixa. 
O jurídico já acionou os bene-
ficiados para ressarcimento, 
mas a dúvida que fica é: a ad-
ministradora não tinha o dever 
legal e contratual de fiscalizar 
e barrar esses pagamentos ou, 
no mínimo, notificar o Conselho 
Fiscal? E, além disso, quais me-
didas devem ser adotadas pelo 
condomínio em relação a este 
ex-síndico?

Conselheiro / Florianópolis

O caso relatado revela uma 
falha grave de controles internos, 
e a análise deve necessariamente 
passar pelo papel da adminis-
tradora. Embora o síndico seja o 
gestor legal do condomínio e o 

responsável direto pela guarda 
dos recursos (art. 1.348 do Códi-
go Civil), a administradora con-
tratada não é mera processadora 
de papéis: ela organiza, concilia 
e apresenta os balancetes, e seu 
contrato de prestação de servi-
ços normalmente prevê deveres 
de conferência documental e de 
alerta ao Conselho Fiscal diante 
de inconsistências. Comprovan-
tes de outras edificações "mistu-
rados" no balancete de um con-
domínio são sinal evidente de 
erro material que qualquer rotina 
mínima de conciliação contábil 
deveria capturar. Se o contrato de 
administração previa essa fisca-
lização - e na maioria dos casos 
prevê -, a ausência de alerta ao 
Conselho Fiscal pode configurar 
falha na prestação do serviço, en-
sejando responsabilidade civil da 
administradora por negligência 
(arts. 186 e 927 do Código Civil), 
inclusive de forma solidária com 
o ex-síndico, a depender da ex-
tensão da culpa apurada.

Quanto às medidas contra 
o ex-síndico, o caminho depende 
de as contas terem sido apro-
vadas ou não pela assembleia. 

Se não aprovadas, cabe ação de 
exigir contas (arts. 550 e seguin-
tes do CPC), procedimento de 
caráter dúplice: apurado o saldo 
devedor na segunda fase, ele já 
constitui título executivo, dispen-
sando ação autônoma para sua 
cobrança. Cabe ainda representa-
ção criminal por apropriação in-
débita (art. 168 do Código Penal). 
Se as contas já foram aprovadas, 
a aprovação não é blindagem ab-
soluta: havendo dolo ou fraude 
comprovados por perícia, é pos-
sível buscar a anulação da deli-
beração assemblear (art. 179 do 
Código Civil) c/c com reparação 
civil direta contra o ex-síndico pe-
los valores desviados do caixa do 
condomínio.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745 • (48) 99654.0440

Antissocial na assembleia

Temos um condômino que 
tumultua constantemente as 
assembleias, por vezes chega a 
ameaçar os presentes, causan-
do mal-estar e atrapalhando o 
andar da reunião. O presidente 
da mesa pode restringir a pala-
vra desse morador ou, em caso 
de insistência, ordenar a sua re-
tirada do local? Como proceder 
nesses casos extremos?

Síndico / São José

Sim, o presidente da mesa 
tem o poder e o dever de intervir. 
A assembleia de condomínio não 
é terra sem lei, e o direito de um 
não pode suprimir o direito de 
todos os outros a uma reunião 
ordeira e segura. A figura do pre-
sidente, eleito no início dos traba-
lhos, é a autoridade máxima da 
assembleia. Sua principal função 
é garantir a condução produtiva 
da reunião, e para isso, a lei e a 
boa prática lhe conferem as ferra-
mentas necessárias.

Diante de um condômino 
que tumultua, ofende ou amea-
ça os presentes, o procedimento 
deve ser claro e progressivo:

Advertência Direta: O presi-
dente deve interromper o desor-
deiro e adverti-lo firmemente, em 
voz alta para que todos ouçam, 
que seu comportamento é ina-
ceitável e viola as regras de convi-

vência e o direito dos demais.
Supressão da Palavra: Se a 

conduta persistir, o presidente 
deve cassar a palavra do condô-
mino. O direito de se manifestar 
cessa no momento em que se 
transforma em abuso, conforme 
o Art. 187 do Código Civil.

Ordem de Retirada: Como 
medida final para restaurar a or-
dem, o presidente deve ordenar 
que o condômino se retire da 
assembleia. Caso se recuse, a reu-
nião deve ser suspensa.

É imperativo que cada pas-
so, a advertência, a cassação da 
palavra e a ordem de retirada, 
seja meticulosamente registrado 
na ata. Este documento é a prova 
fundamental para as ações futu-
ras. Se houver qualquer ameaça 
à integridade física, a assembleia 
deve ser encerrada imediata-
mente e a polícia, acionada.

O assunto não morre na 
reunião. Com a ata em mãos, o 
síndico deve iniciar o processo 
de sanções administrativas. As 
penalidades previstas na Conven-
ção e no Regimento Interno do 
condomínio devem ser aplicadas 
de imediato. O comportamento 
antissocial, agora documentado, 
justifica também a aplicação das 
multas pesadas previstas no Art. 
1.337 do Código Civil, que podem 
chegar a dez vezes o valor da cota 

condominial. A reiteração desse 
comportamento abre caminho, 
inclusive, para a medida extrema 
de exclusão judicial do condômi-
no. Em resumo: a tolerância com 
o comportamento antissocial em 
assembleia é zero. A ordem deve 
ser mantida, e o presidente da 
mesa é o instrumento para garan-
tir que a vontade da coletividade 
prevaleça sobre a desordem de 
um indivíduo.

Gleydsa Wagner • OAB/SC: 37.594
Gleydsa Wagner Advocacia

(48) 98471.4118
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A recente publicação da Instrução Normati-
va 23 (IN 23) pelo Corpo de Bombeiros Militar de 
Santa Catarina (CBMSC) que regulamenta os Siste-
mas de Alimentação para Veículos Elétricos (SAVE) 
em edificações, estabeleceu um novo marco para o 
setor imobiliário catarinense, impondo aos condo-
mínios o desafio imediato de adequar suas estrutu-
ras a novos critérios de segurança.

Para debater este cenário e os impactos da IN 
23 na infraestrutura predial, o Sindhub e o Jornal 
dos Condomínios promovem a 2ª edição do even-
to "Eletromobilidade e Segurança das Edifica-
ções". O encontro acontece no dia 12 de novem-
bro, das 17h às 22h, no auditório do Ágora Tech 
Park, em Joinville (SC).

Destaques da Programação:
•	Conteúdo de Ponta: Painéis focados nos 

requisitos técnicos da IN 23, mitigação de riscos de 
incêndio e conformidade para a instalação de pon-
tos de recarga.

•	Especialistas: Debates com especialistas 
do direito condominial e painel técnico com repre-
sentantes do Corpo de Bombeiros para esclarecer 
as principais dúvidas sobre a nova regulamentação.

•	Networking Estratégico: Conexão entre 
gestores e empresas inovadoras do setor.

O evento é voltado a síndicos, gestores, enge-
nheiros e profissionais do setor imobiliário. Inscri-
ções gratuitas e vagas limitadas.

O evento é direcionado a um público estraté-
gico e decisor, composto por:

•	Síndicos, conselheiros e gestores condo-
miniais;

•	Empresas de engenharia e arquitetura
•	Profissionais e investidores do setor 

imobiliário;
•	Gestores de hospitalidade (hotéis, flats e 

empreendimentos de hospedagem);
•	Administradoras de condomínios e em-

presas de serviços prediais;
•	Além de profissionais envolvidos com 

segurança, manutenção e infraestrutura pre-
dial. 

Não perca essa chance de se preparar para 
o futuro da mobilidade!

Joinville sedia 2ª edição de evento sobre Eletromobilidade 
focado na nova norma dos Bombeiros de SC

AGENDE-SE

As inscrições podem ser 
feitas pelo Sympla, ou no 

Qr Code:

https://condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores/servicos/tratamento-de-agua-pocos-semi-artesianos/tecsol-filtros
https://vibrazero.com.br/
https://vibrazero.com.br/
https://condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores
https://condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores
https://wa.link/enut7k
https://www.instagram.com/lineoengenharia/
https://heptaengenharia.com.br/
https://gtccontabilidade.com.br/
https://gtccontabilidade.com.br/
https://www.instagram.com/_darci_pinturas
https://www.amplase.com.br/
https://www.econdengenharia.com.br/
https://www.instagram.com/eng.claudioskroch/
https://megapinturaseconstrucoes.com.br/
https://www.sympla.com.br/evento/eletromobilidade-e-seguranca-dos-empreendimentos-joinville/3364069
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Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

No decorrer do ano, a 
gestão do síndico en-
volve responsabilidades 
administrativas, finan-

ceiras, trabalhistas e técnicas que 
demandam controle rigoroso e 
acompanhamento contínuo.

Segundo a professora e espe-
cialista Rosely Schwartz, a falta de 
planejamento pode comprometer 
tanto a saúde financeira do con-
domínio quanto a segurança dos 
moradores. “O síndico precisa ter 
capacitação para organizar as ati-
vidades ao longo do ano e contar 
com o apoio da administradora 
para estruturar um planejamento 
anual consistente”, orienta.

Com organização e previ-
sibilidade, o condomínio reduz 
riscos, evita surpresas financeiras 
e fortalece a confiança dos con-
dôminos na gestão. “Planejar é a 
melhor forma de garantir trans-
parência, segurança jurídica e va-
lorização do patrimônio”, destaca 
a especialista.

Saiba as principais medidas 
que devem integrar o planejamen-
to anual para assegurar transpa-
rência, conformidade e preserva-
ção do patrimônio coletivo:

Planejamento anual
O síndico deve prever des-

pesas e providências fundamen-
tais, como renovação do seguro, 
inspeções técnicas obrigatórias, 
manutenção de elevadores, veri-
ficação das instalações elétricas 
e de gás, inspeção de para-raios 
e atualização do AVCB (Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombei-
ros). Também é recomendada a 
realização da inspeção predial 
conforme a NBR 16.747/2020 da 
ABNT, além da análise periódica 
de contratos com fornecedores e 
da elaboração detalhada da pres-
tação de contas anual.

O que o síndico
deve observar:
•	Seguro: verificar o venci-

mento da apólice de seguro e se 
todas as benfeitorias realizadas 
foram incorporadas ao contrato;

•	Limpeza das caixas 
d’água: planejar a data semestral. 
Após a limpeza das caixas, realizar 
a análise de vários pontos do con-
domínio com empresa indepen-
dente daquela que fez a limpeza 
das caixas;

•	Desinsetização: agendar 
o trabalho semestral;

•	Brigada de incêndio: rea-
lizar o treinamento dos funcioná-
rios a cada ano;

•	Extintores e mangueira 
de incêndio: contratar uma em-
presa habilitada para fazer a ins-
peção anual dos equipamentos;

•	Instalações elétricas: ve-
rificar a periodicidade que deve 
acompanhar o prazo do AVCB 
(Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros);

•	Para-raios: contratar pro-
fissionais habilitados para inspe-
ção e manutenção;

•	Instalações de gás: fazer a 
inspeção anual para certificar-se 
de que o condomínio não apre-
senta vazamentos, tanto na cen-
tral como nas unidades;

•	Elevadores: solicitar à 
empresa contratada para a manu-
tenção dos elevadores um laudo 
anual, com o recolhimento de ART 
do engenheiro responsável pelos 

equipamentos;
•	AVCB: verificar o prazo de 

validade. Em Santa Catarina, o 
Atestado de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros (equivalente ao AVCB, 
chamado no estado de Atestado 
de Vistoria para Funcionamen-
to) tem validade de 1 (um) ano 
para os condomínios residenciais. 
Todo o processo de emissão e pa-
gamento é feito on-line, via siste-
ma e-SCI do CBMSC.

•	Contrato com fornecedo-
res e prestadores de serviços: 
avaliar se os preços cobrados atu-
almente estão condizentes com os 
valores oferecidos pelo mercado e 
o prazo destes contratos;

•	Inspeção predial: apro-
var em assembleia a contratação 
de uma empresa para realizar a 
inspeção predial, de acordo com a 
NBR 16.747/2020 da ABNT, para 
prevenir problemas estruturais 
que podem se agravar ao longo do 
tempo;

•	Orçamento anual: manter 
a análise mensal atualizada dos 
recebimentos e pagamentos para 
facilitar a elaboração do orçamen-
to que será apresentado na próxi-
ma assembleia;

•	Prestação de contas anu-
al: elaborar um relatório com 

todas as importantes ações que 
ocorreram durante o ano para ser 
apresentada na assembleia anual. 
Inclua fotos, datas dos fatos e valo-
res, além de gráficos que eviden-
ciam a movimentação financeira 
no período indicada nos demons-
trativos financeiros mensais.

Planejamento
mensal
Entre as ações mensais con-

sideradas estratégicas estão a 
conferência da emissão de boletos 
e da folha de pagamento dos fun-
cionários, o controle de inadim-
plência, a conciliação bancária e 
o monitoramento do consumo de 
água para evitar desperdícios e 
custos inesperados. Essas medi-
das permitem manter o equilíbrio 
do orçamento e prevenir déficits 
na conta ordinária.

Entre as principais
ações que ocorrem 
durante o mês,
estão:
•	Boletos: analisar se os va-

lores relacionados no relatório 
das emissões dos boletos para os 
condôminos estão corretos, os 
quais serão enviados com a ante-

cedência para pagamento dentro 
do prazo acordado;

•	Horas extras: conferir se 
todas as horas extras e outras ver-
bas ocasionais foram lançadas na 
folha de pagamento dos emprega-
dos do condomínio;

•	Pagamento de contas: 
efetuar o pagamento de todas 
as contas que vencem durante o 
mês, certificando-se de que foram 
contratadas e realizadas;

•	Caixa: verificar se os rece-
bimentos e pagamentos estão de 
acordo com o previsto no orça-
mento, evitando saldo negativo da 
conta ordinária;

•	Notas fiscais: avaliar, 
quando houver a contratação de 
pessoal terceirizado, como porta-
ria e limpeza, a correta emissão 
da nota fiscal e a apresentação da 
folha de pagamento individual em 
nome do condomínio;

•	Tributos e impostos: che-
car se as retenções dos tributos 
dos terceirizados e encargos so-
ciais foram recolhidos no prazo;

•	Realizar a conciliação 
bancária: comparando os valores 
com o saldo apresentado no De-
monstrativo Financeiro mensal;

•	Inadimplência: verificar 
o saldo da inadimplência, indicar 
as ações que devem ser adotadas 
pela administradora e encami-
nhar para o escritório de advoca-
cia quando as medidas adminis-
trativas não surtiram efeito para o 
pagamento do débito;

•	Monitorar o consumo de 
água diariamente: para evitar 
vazamentos que possam elevar 
bruscamente o valor pago e, caso 
seja identificada alteração, reali-
zar vistoria nas áreas comuns e, 
depois, nas unidades.

“O síndico e a empresa ad-
ministradora, tendo essas infor-
mações organizadas e bem pla-
nejadas, proporcionarão maior 
transparência, confiança e segu-
rança de que os valores pagos pe-
los condôminos estão sendo bem 
administrados e que o patrimônio 
está sendo valorizado pelas ma-
nutenções bem realizadas”, finali-
za Rosely.

Saiba como fazer um planejamento anual e 
mensal para a gestão eficiente do condomínio
Entre obrigações financeiras, legais e de manutenção, a gestão condominial exige planejamento estratégico ao longo de todo o ano 

#GESTÃO

Entre as ações mensais consideradas estratégicas estão medidas que permitem manter o equilíbrio do orçamento e 
prevenir déficits na conta ordinária

Da Redação

https://www.instagram.com/jornaldoscondominios/
https://condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores

